== REGULAMENTO INTERNO
_~ DE UTILIZACAO
g DO PORTO DE RECREIO

MARINA DA VILA DEVILA FRANCA DO CAMPO




Nota informativa

1. A construcéao do Porto de Recreio de Vila Franca do Campo, doravante
designado por Marina da Vila, constitui uma infraestrutura estratégica para o
desenvolvimento econdmico, turistico e social do concelho de Vila Franca do
Campo, inserida numa politica de valorizacao da ligacdo ao mar na Regiao
Auténoma dos Agores.

2. A Marina da Vila destina-se a assegurar condicdes adequadas de
acolhimento, permanéncia e apoio a embarca¢cdes de recreio, promovendo
simultaneamente atividades nauticas, turisticas, comerciais e culturais.

3. O presente Regulamento estabelece um conjunto de normas destinadas a
garantir:

* 0 bom funcionamento da infraestrutura;
» a seguranca de pessoas e bens;

» a protecao do meio ambiente;

» a adequada convivéncia entre utentes;

4. A utilizacdo da Marina implica o conhecimento, aceitacdao e cumprimento
integral das disposi¢cdes constantes do presente Regulamento.




Artigo 1.2

Objeto

1. O presente Regulamento define as normas de utilizacao, funcionamento,
gestao e exploragao do Porto de Recreio de Vila Franca do Campo.

2. O cumprimento das disposicdes constantes do presente Regulamento é
obrigatério para todos os utentes, independentemente da natureza da sua
presenca ou utilizagao da Marina.

3. O presente Regulamento ndo prejudica a aplicacao da legislacao em vigor,
nem as competéncias proprias das autoridades maritimas, portuarias,
ambientais, fiscais ou outras legalmente competentes.

Artigo 2.2

Ambito de aplicagdo

1. O presente Regulamento aplica-se a:

e todas as pessoas singulares e coletivas;
e embarcacgdes de qualquer natureza;

e veiculos;
quipamentos;




e animais;
e quaisquer outros bens ou objetos;

que se encontrem, a qualquer titulo, na area da Marina.

1. A permanéncia na Marina, ainda que por periodo reduzido, implica a
aceitacdo integral e sem reservas das normas constantes do presente
Regulamento.

Artigo 3.2

Formalidades de acesso ao porto de recreio
1. E obrigatério que todas as embarcacdes, a chegada & Marina, procedam as
seguintes formalidades:

a) Dirigir-se aos servigos de recec¢do da Marina, para efeitos de registo de
entrada e regularizacao da permanéncia;

b) Fazer prova do cumprimento de todas as obrigacdes legalmente exigidas
junto das autoridades maritimas, portuarias, aduaneiras ou outras
mpetentes;




c) Efetuar o pagamento das tarifas ou provisdes exigidas, de acordo com o
tarifario em vigor;

d) Apresentar toda a documentagao da embarcacao sempre que solicitada pela
Administracao da Marina;

e) Cumprir quaisquer outras formalidades que resultem da legislacao aplicavel
ou de determinac¢des da Administracéao.

2. A atribuicdo de postos de amarracao € efetuada por classes, em funcdo das
dimensdes e caracteristicas das embarcacdes, conforme os elementos
constantes dos respetivos documentos de registo.

3. Sempre que a embarcacao pertenca a mais do que uma pessoa, € obrigatoria
a designacdo de um unico representante, que assumird a responsabilidade
perante a Administracao da Marina.

4. O incumprimento das obrigacbes previstas no presente artigo constitui
contraordenacao punivel com coima graduada entre:

+ 25,00 € e 3.700,00 €, quando o infrator seja pessoa singular;
*+ 500,00 € € 44.000,00 €, quando o infrator seja pessoa coletiva.




Artigo 4.2

Utilizacao das instalacoes

1. E obrigatério que todos os utentes utilizem as instalacdes da Marina de
forma diligente, prudente e responsavel, observando designadamente as
seguintes regras:

a) Manter as embarcagbes em boas condigcdes de flutuabilidade,
navegabilidade, seguranca e conservacao geral;

b) Utilizar defensas apropriadas, em bom estado de conservagao e
devidamente colocadas, de modo a evitar danos nas embarcac¢des, nas
infraestruturas da Marina ou em bens de terceiros;

c) Circular no interior da Marina respeitando os limites de velocidade
legalmente estabelecidos, bem como toda a sinalizagcao existente, evitando a
criacdo de ondulagao ou situacgdes de risco;

d) Manter desobstruidos os acessos a equipamentos e zonas operacionais,
designadamente gruas, rampas, bombas de combustivel e respetivas areas
envolventes;

e) Utilizar corretamente os sistemas de amarragcdo, nao sendo permitido fixar
0s em locais nao destinados a esse efeito;




f) Depositar residuos sdélidos ou liquidos exclusivamente nos recipientes e
locais apropriados existentes na Marina;

g) Abster-se de qualquer comportamento que perturbe o normal
funcionamento da Marina ou o descanso e seguranca dos restantes utentes.

2. A Administracdao da Marina compromete-se a:

a) Assegurar condi¢cdes adequadas de segurancga, salubridade e funcionamento;
b) Garantir a manutencao das infraestruturas;

c) Controlar o acesso as areas restritas;

d) Disponibilizar meios de identificagao aos utentes autorizados.

Artigo 5.2

Proibicdes
1. Sem prejuizo do disposto na legislacao aplicavel, é expressamente proibido
na area da Marina:




a) Navegar a velocidade superior a 3 nés no interior do porto ou na sua entrada
e saida, bem como provocar ondulagcdo suscetivel de causar danos ou
incémodo a outras embarcacgodes, estruturas ou utentes;

b) Exercer qualquer atividade comercial, promocional ou publicitaria sem
autorizacao prévia e expressa da Administracdo da Marina;

c) Efetuar ligagcdes elétricas a terminais que nao cumpram as especificacdes
técnicas definidas pela Administracao;

d) Fazer lume, lancar detritos ou abandonar quaisquer objetos suscetiveis de
causar danos nas infraestruturas, nomeadamente passadi¢cos, pontdes ou
plataformas flutuantes, ou que representem risco para pessoas e bens;

e) Efetuar trabalhos de manutencao, reparacao ou limpeza das embarcac¢des na
area molhada sem autorizacdo prévia da Administracao, incluindo a utilizagao
de estruturas da Marina como apoio a essas atividades;

f) Realizar lavagens de embarca¢cbes das quais resultem descargas de
substancias nocivas ou poluentes para a dgua ou para as infraestruturas;

g) Utilizar sistemas de amarracado inadequados, desighadamente com recurso a
pecas metdlicas ndao autorizadas, que possam danificar os equipamentos da
Marina;




h) Desembarcar pescado que nao se encontre devidamente acondicionado, em
condi¢cdes de higiene e seguranca;

i) Praticar pesca, cagca submarina, natagcdo ou mergulho na darea da Marina,
salvo em casos de manutencdo de embarcac¢des devidamente autorizados;

j) Circular com animais sem que 0s mesmos se encontrem devidamente
controlados, nomeadamente através de trela, devendo ainda o0s seus
detentores assegurar a recolha de dejetos e evitar qualquer incobmodo para os
restantes utentes;

k) Lancar, despejar ou permitir a descarga na agua do mar de quaisquer
substancias poluentes, designadamente o6leos, combustiveis, residuos, aguas
residuais ou produtos utilizados na limpeza ou manutenc¢ao das embarcacdes.

2. O disposto no numero anterior aplica-se a proprietarios, tripulantes, utentes,
visitantes e quaisquer outras pessoas que se encontrem na area da Marina.

3. O incumprimento das proibicdes previstas no presente artigo constitui
infracao grave, podendo determinar:

» aplicacao de coima
* remocgao da embarcacgao
» suspensao ou cancelamento do direito de utilizagao




Artigo 6.2

Responsabilidade por danos
1. Os proprietarios, titulares ou responsaveis pelas embarcacbdes sao
integralmente responsaveis por todos os danos causados:

e pelas suas embarcacoes;
e pelasua tripulagao;
e por convidados ou terceiros sob sua responsabilidade;

incluindo danos causados a outras embarcacoes, infraestruturas da Marina ou
quaisquer bens.

2. Os utentes sao ainda responsaveis por assegurar que as suas embarcacdes se
encontram em condi¢des adequadas de seguran¢a, manutencgao e operacao.




3. A Administracao da Marina ndao assume responsabilidade por danos
resultantes de:

a) Condicdes meteoroldgicas adversas;

b) Falhas técnicas nao imputaveis;

c) Atos de terceiros;

d) Situacdes decorrentes do incumprimento do presente Regulamento.

4. Sempre que se verifique risco para pessoas, bens ou para o funcionamento
da Marina, a Administracao pode intervir diretamente, incluindo a deslocacgao
ou remocao da embarcacao, sem necessidade de autorizacao prévia.

Artigo 7.2

Entrada na marina
1. Todas as embarcac¢des devem cumprir as formalidades legais de entrada,
incluindo, quando aplicavel, a exibicdo das bandeiras obrigatdrias.

2. Salvo em situacdes de emergéncia, € obrigatdrio acostar ao cais de rececao
ara efeitos de controlo e registo.




1. A Administracdo da Marina pode recusar a entrada de embarcacgdes,
designadamente nos seguintes casos:

a) Falta de disponibilidade de posto de amarracao;

b) Razbes de seguranca;

c) Incumprimento de obrigacdes legais ou regulamentares;
d) Determinacao das autoridades competentes.

Artigo 8.2
Deveres durante a permanéncia

1. Durante a permanéncia na Marina, € obrigatdrio que os utentes:

a) Mantenham regularizada a situacao legal da embarcacao;

b) Assegurem a correta amarracgao e protecao da embarcacao;

¢) Mantenham o exterior da embarcacao limpo e em bom estado;

d) Identifiguem a embarcacgao de forma visivel;

e) Respeitem regras de boa convivéncia, evitando ruido excessivo ou
omportamentos perturbadores;




f) Cumpram todas as normas relativas a iluminagéo, poluicao e seguranca.

2. O incumprimento constitui contraordenacao punivel com coima nos termos
gerais definidos no presente Regulamento.

Artigo 9.2
Licenca de utilizacao
1. A licenga de utilizagdo de amarracao é conferida ao proprietario/titular ou

titulares da embarcacéo a que se refere.

2. O disposto no numero anterior ndo prejudica a possibilidade de troca de
embarcacao, nos termos do disposto artigo 21°.

3. A extingdo ou modificacao de titularidade coletiva em relacao a
embarcacao autorizada implica a perda do direito a utilizagcdo do posto de
amarracdo, exceto se a titularidade for transmitida, por qualquer forma
legalmente prevista, para a esfera juridica de um ou dos restantes cotitulares,
que provarao tal facto a administracao da marina.




4. A prova referida no numero anterior refere-se apenas ao estacionamento
de longa duracao e tera de ser prestada no prazo maximo de 30 dias a contar
da data da alteracdo.

5. Em caso de titularidade coletiva da embarcacao, considera-se solidaria a
responsabilidade dos cotitulares quanto a eventuais danos causados, quer
por estes, quer pela sua embarcacao.

6. Toda e qualquer alteracao a titularidade da embarcacao devera ser
comunicada a administragdo da marina, no prazo maximo de 30 dias.

7. A infragcédo ao disposto no numero 1 constitui contraordenacao punivel
com coima, graduada entre os valores minimo e maximo de 25,00€. a 3
700,00€. ou de 500,00€. 2 44.000,00€., consoante o infrator seja,
respetivamente, pessoa individual ou coletiva.




Artigo 10.°

Tipos de estacionamento
1. A permanéncia da area molhada da marina destina-se a utilizacao de
postos de amarracao e compreende o0s seguintes tipos de estacionamento:

a) Estacionamento de curta duracgao;
b) Estacionamento de longa duracao.

2. O incumprimento dos periodos referidos no numero anterior sujeita os
infratores as san¢des previstas no presente Regulamento, sem prejuizo da
possibilidade de remocao das embarcacdes.

Artigo 11.2

Pedidos de autorizacao para estacionamento

1. O pedido de estacionamento de longa duragcao deve ser obrigatoriamente
apresentado junto dos servicos da Administracao da Marina, mediante
preenchimento de formulario préprio, do qual constem, de forma completa e
erdadeira:




a) A identificacao do requerente;

b) A identificacdo da embarcacgao;

c) As caracteristicas técnicas da mesma, nomeadamente comprimento, boca e
calado;

d) O titulo de registo da embarcacao;

e) Quaisquer outros elementos que venham a ser solicitados pela
Administracao.

2. A atribuicao de posto de amarracédo fica dependente da apresentacao de
seguro de responsabilidade civil valido, que cubra danos causados a terceiros,
incluindo bens e infraestruturas da Marina.

3. Apds o deferimento do pedido, o utente deve ocupar o posto atribuido no
prazo maximo de 120 dias, sob pena de caducidade automatica da autorizacao
concedida, sem direito a qualquer indemnizacgao.

4. Os pedidos que nao possam ser satisfeitos por falta de disponibilidade de
postos de amarracgao sao registados em lista de espera, organizada por ordem
cronoldgica, nao conferindo qualquer direito adquirido ou expectativa juridica
a sua atribuicao futura.




5. A prestacao de falsas declaragbes ou a omissao de informacdo relevante
determina o indeferimento do pedido ou a revogacao da autorizagao, sem
prejuizo da aplicagdo das sanc¢des previstas no presente Regulamento.

Artigo 12.2

Conversao do tipo de estacionamento

1. A alteracao do tipo de estacionamento inicialmente autorizado, por iniciativa
do utente, ndo confere direito a devolucao de quaisquer valores ja pagos.

2. A conversao esta sempre sujeita a autorizagao prévia da Administracao da
Marina e a disponibilidade existente.

Artigo 13.2

Renovacao dos contratos

1. Os contratos de estacionamento estao sujeitos a renovacgao, dependendo do
cumprimento integral das obrigacdes por parte do utente.

2. O estacionamento de longa duragao considera-se automaticamente
renovado por periodos sucessivos de um ano, salvo:




a) Denuncia por parte do utente, com antecedéncia minima de 30 dias;
b) Incumprimento das obrigacdes previstas no presente Regulamento;
c) Decisao da Administracdo, devidamente fundamentada.

3. A falta de pagamento ou o incumprimento de quaisquer obrigacdes impede a
renovagao do contrato.

Artigo 14.2

Troca de embarcacao
1. Sempre que o proprietario pretenda substituir a embarcacdo associada ao
posto de amarracao, deve comunicar tal intencao a Administracdao da Marina,
por escrito, com uma antecedéncia minima de 30 dias.

2. A nova embarcacdo deve respeitar as caracteristicas e limites do posto de
amarragao atribuido, nomeadamente no que respeita as dimensdes e
condi¢cOes de seguranca.

3. Caso a nova embarcacao nao seja compativel, o utente deve solicitar a
atribuicao de novo posto, ficando sujeito a disponibilidade existente.

4. O incumprimento do disposto no presente artigo pode determinar a perda
o direito ao posto de amarracgao.




Artigo 15.2

Gestao e utilizacao de postos de amarracao

1. Os utentes sao obrigados a comunicar a Administracdo da Marina todas as
auséncias da embarcacao por periodos superiores a 24 horas, indicando,
sempre que possivel, a data previsivel de regresso.

2. Sempre que um posto de amarragdo se encontre temporariamente vago, a
Administracao pode proceder a sua utilizagcao por outras embarcac¢des, sem
que tal confira ao titular qualquer direito a compensag¢ao ou indemnizacao.

3. E expressamente proibida a cedéncia, subarrendamento ou qualquer forma
de disponibilizagcao do posto de amarracao a terceiros, sem autorizagao prévia
da Administracao.

4. O incumprimento do disposto no presente artigo constitui contraordenacao
punivel com coima nos termos previstos no presente Regulamento, podendo
ainda determinar a perda do direito de utilizagao.

5. Por razbes de gestdao operacional e de rentabilizacao dos espacos de
estacionamento em agua, designadamente por motivos de natureza econdémica
e financeira, a Administracao da Marina pode determinar a mudanca de
qualquer embarcacao para outro posto de amarragcao considerado adequado,
ao assistindo ao respetivo titular qualquer direito de oposi¢cao, compensagao




6. O disposto no numero 5 do presente artigo articula-se com o regime previsto
no artigo 17.9, aplicando-se com carater complementar, designadamente no que
respeita a faculdade da Administracado de proceder a movimentagdao,
reorganizacao e redistribuicdo das embarcacdes na area da Marina.

Artigo 16.2

Transmissao do direito de utilizacao

1. O direito de utilizacdo de postos de amarracao apenas pode ser transmitido
através da Administracao da Marina.

2. Em caso de falecimento do titular, a transmissao do direito depende da prova
da aquisicdo da propriedade da embarcacao por parte do herdeiro, mediante
apresentacao de documentacao legal valida.

3. A falta de cumprimento dos requisitos previstos impede a transmissao do
direito de utilizacao.




Artigo 17.2

Mudanca de posto de amarracao

1. A Administracdo da Marina pode, sempre que considere necessario para
efeitos de gestao, seguranca ou operacionalidade, determinar a mudanca
temporaria ou definitiva de qualquer embarcacdo para outro posto de
amarracao.

2. A mudanca sera, sempre que possivel, previamente comunicada ao titular da
embarcacao, salvo em situacdes de urgéncia ou risco iminente.

3. Em caso de necessidade, a Administracao pode proceder diretamente a
deslocagao da embarcacao, sem necessidade de autorizacao prévia.

4. A mudanca de posto nao confere ao utente qualquer direito a indemnizacgao.

Artigo 18.2

Autorizacao de permanéncia
1. A permanéncia de embarcac¢cdes na Marina depende sempre de autorizagao
expressa da Administracéo.

2. A ocupacdo de postos de amarracao sem autorizagcdo ou para além do
eriodo autorizado constitui infracao grave.




3. Nos casos referidos no numero anterior, a Administracao pode proceder a
remocao imediata da embarcacao, a expensas do respetivo proprietario, sem
prejuizo da aplicagdo de coima.

Artigo 19.2

Contagem dos periodos de utilizacao
1. Para efeitos de faturacdo, os periodos de utilizagcdo sao considerados
indivisiveis, sendo aplicaveis os seguintes intervalos:

diario;

mensal (30 dias);
semestral (180 dias);
anual.

2. A utilizacao por fracao de periodo implica a cobranca integral do mesmo.
3. As tarifas aplicaveis sao as constantes do regulamento de tarifas em vigor.




Artigo 20.2

Rescisdo e resolucao dos contratos
1. Os contratos de estacionamento podem ser rescindidos ou resolvidos pela
Administracao da Marina, designhadamente nos seguintes casos:

a) Falta de pagamento das quantias devidas;

b) Incumprimento das normas do presente Regulamento;

c) Utilizacao indevida do posto de amarracao;

d) Prestacao de falsas declaracgoes;

e) Cedéncia nao autorizada a terceiros;

f) Incumprimento reiterado de instrugdes da Administracao.

1. Considera-se incumprimento grave ou reiterado quando o utente, apos
notificagcao, ndo regularize a situagao no prazo que lhe for fixado.

2. A rescisao determina a cessacdao imediata do direito de utilizagcdo e pode
implicar a remocao coerciva da embarcacao.

3. A remocgdo da embarcacao sera efetuada a expensas do utente, nao
assistindo ao mesmo qualquer direito a indemnizacao.




Artigo 21.2

Estacionamento em terrapleno

1. O estacionamento de embarcacdes em terrapleno depende de autorizagao
prévia da Administracao da Marina e esta sujeito a disponibilidade de espaco
existente.

2. O estacionamento em terrapleno tem natureza temporaria, destinando-se,
designadamente, a operacdes de manutencdo, reparagcdo, varagem ou outras
devidamente justificadas.

3. O periodo maximo de permanéncia em terrapleno é de 90 dias, salvo
autorizacao expressa da Administracao, devidamente fundamentada.

4. A permanéncia para além do periodo autorizado constitui infragcdo grave,
podendo determinar a remocao imediata da embarcacao.

5. A remocao referida no niumero anterior serd efetuada a expensas do titular
da embarcacéo, sem direito a qualquer indemnizacgao.

6. O incumprimento do presente artigo constitui contraordenacao punivel com
coima graduada entre:

e 25,00 € e 3.700,00 €, para pessoas singulares;
e 500,00 € e 44.000,00 €, para pessoas coletivas.




Artigo 22.°

Avarias e indisponibilidade de servigos
1. A Administracao da Marina nao se responsabiliza por danos decorrentes de
falhas ou avarias nos sistemas de:

» fornecimento de energia elétrica;

» abastecimento de agua;

* redes de saneamento;

* sistemas informaticos ou de comunicacgdes;

salvo quando tais situacgdes lhe sejam diretamente imputaveis.

2. A ocorréncia de avarias nao confere ao utente o direito a qualquer
indemnizacgao ou reducao de tarifas.




Artigo 23.2

Aplicacao de tarifas

1. A utilizacado da Marina, bem como de quaisquer servicos prestados,
designadamente estacionamento, fornecimento de energia, agua, recolha de
residuos, utilizagcao de equipamentos ou outros, esta sujeita ao pagamento das
tarifas em vigor.

2. A falta de utilizacao da embarcacao, a sua inatividade, venda, abandono ou
qualquer alteracdo da sua situacao nao isenta o titular do pagamento das
quantias devidas.

3. O ndo pagamento das tarifas constitui fundamento para aplicacao de
sanc¢oes, incluindo a suspensao de servi¢os e a rescisao do contrato.

Artigo 24.2

Cobranca coerciva
1. O ndo pagamento das quantias devidas dentro dos prazos estabelecidos
determina a aplicacao de juros de mora a taxa legal em vigor.




2. Sem prejuizo do disposto no numero anterior, a Administracao da Marina
pode recorrer aos meios legais de cobranca coerciva, incluindo execucgao
judicial.

3. O incumprimento pode ainda determinar:

e cancelamento de acessos;
e suspensao de servigos;
e remocao da embarcacao.

Artigo 25.°

Acesso e circulacao de viaturas

1. O acesso de viaturas a area da Marina € condicionado e sujeito a autorizagao
da Administragéo.

2. A circulacao e estacionamento de viaturas devem respeitar integralmente a
sinalizagao existente e as indicagdes dadas pela Administracao.

3. E expressamente proibido:

a) Estacionar em locais nao autorizados;
) Obstruw acessos a pontdes, rampas, equipamentos ou zonas operacionais;
izar indevidamente lugares reservados.




4. As viaturas em situacdo irregular podem ser removidas, a expensas do
respetivo proprietario.

5. O incumprimento do presente artigo constitui contraordenacao punivel com
coima nos termos gerais.

Artigo 26.2

Falsas declaracdes e omissoes

1. A prestacao de informacgdes falsas, inexatas ou incompletas, bem como a
omissao de dados relevantes, constitui infracao grave.

2. O disposto no numero anterior pode determinar:

e indeferimento de pedidos;
e cancelamento de autorizagdes;
e rescisao de contratos;

sem prejuizo da aplicacdo de coima.




Artigo 27.2

Dever de informacao e reclamacgdes

1. A Administracdo da Marina presta aos utentes todas as informacgdes
necessarias ao correto funcionamento da mesma.

2. Os utentes tém o direito de apresentar reclamacdes, nos termos legais,
designadamente através do livro de reclamacgdes.

3. A apresentacdo de reclamacbdes ndo suspende o cumprimento das
obrigacdes previstas no presente Regulamento.

Artigo 28.2

Fiscalizacao

1. A fiscalizagdo do cumprimento do presente Regulamento compete a
Administracdao da Marina.

2. Os utentes devem colaborar com as ag¢des de fiscalizagao, facultando o
acesso as embarcacgdes e disponibilizando as informacdes solicitadas.

3. A obstrucédo a fiscalizagao constitui infragdo grave.




Artigo 29.°

Alteracdes ao regulamento

1. O presente Regulamento pode ser alterado pela Administracao da Marina
sempre que tal se revele necessario.

2. As alteragdes produzem efeitos apds a sua divulgacao pelos meios
considerados adequados.

3. A permanéncia na Marina apds a entrada em vigor das alteragdes implica a
sua aceitacao.

Artigo 30.°

Disposicdes Finais

1. Utilizacao da Rampa

1.1. A utilizacdo da rampa por parte das empresas de manutencao e
reparacao deve ser previamente comunicada a Marina, para efeitos de
faturacao.




1.2. A utilizacao da é gratuita para:

* MTS com declaragcao de embarque e desembarque;

» Associagao “Caiaques Amigos da Vila”

sendo autorizadas 2 varagens anuais por utente.

1.3. O uso da rampa depende sempre de autorizagao expressa da Marina.
1.4. Nao e permitida a permanéncia de caiaques na rampa, exceto durante as
operacdes de embarque e desembarque.

2. Caiaques e Atrelados

2.1. Numero maximo autorizado de caiaques pelas MTs com domicilio fiscal

na Marina da Vila ou utilizagdes pontuais com autorizagao da Marina da Vila e
aviso previo de 48h: 20 caiaques no total incluindo o guia.

2.2. Cada MT deve estacionar o seu atrelado apenas no espag¢o contratual
atribuido.

2.3. Expressamente proibido a utilizagdo de caiaques na zona delimitada de
varagens de embarcagcdes com motor. A infragdo ao disposto neste nimero
constitui contraordenacao punivel com coima, em cada caiaque, graduada
entre os valores minimo e maximo de 25,00€. a 3 700,00€. ou de 500,00€. a
44.000,00€., consoante o infrator seja, respetivamente, pessoa individual ou
oletiva.




3. Sociedades e Embarcacoes

3.1. Nas sociedades de embarcacdes aplica-se a regra de participagao de
50% / 50%.

3.2. Cada empresa s6 podera manter até 4 embarcagdes em estacionamento
permanente.

4. Conduta e Seguranca

4.1. A ma conduta na circulagdo automovel dentro da Marina implica o
cancelamento do cartédo de acesso.

4.2. A colocacao de objetos no exterior das lojas ou armazéns deve ser
solicitada por escrito e previamente autorizada pela Administragcao da
Marina.

5. Parque de Estacionamento

5.1. E expressamente proibido estacionar & frente dos armazéns, salvo para
0s respetivos proprietarios.

5.2. Funcionarios ou convidados ndao podem estacionar na zona de acesso aos
pontoes.

5.3. Cada empresa MT s6 podera estacionar um veiculo na zona de acesso aos
tdes.




5.4. E proibido derramar dgua no chdo da Marina, em frente as lojas ou
armazeéns.

5.5. A Marina nao se responsabiliza por danos ou roubos em viaturas e/ou
embarcacgoes.

6. Passadicos

6.1. Nao é autorizada a permanéncia de objetos sobre os passadigos (tapetes,
caixas, pescado, equipamentos nauticos, bancos de embarcacoes, etc.).

6.2. O incumprimento implica uma coima, graduada entre os valores minimo

e maximo de 25,00€. a 3 700,00€. ou de 500,00€. 2 44.000,00€., consoante o
infrator seja, respetivamente, pessoa individual ou coletiva.

6.3. A Marina nao se responsabiliza por quaisquer objetos esquecidos nos
passadicos.

7. Torres de Manutencao
7.1. E obrigatério o pagamento da tarifa antes da utilizacdo das torres na area
de manutencdo para embarcacoes.




8. Cartoes de acesso
8.1. Em caso de dividas, passado 90 dias os mesmos serao cancelados pela
entidade exploradora.

9. Cumprimento de Comunicac¢des e Determinacdes da Administracao

9.1. Sempre que seja enviada qualquer comunicagao a um utente da Marina -
por email, WhatsApp, sms ou outro meio de contacto - contendo instru¢cdes ou
determinacdes daAdministracao, o respetivo destinatario devera proceder ao
seu cumprimento no prazo maximo de 10 dias, salvo indicacao de prazo
diferente na propria comunicacgao. O nao cumprimento das referidas instrucdes
dentro do prazo estabelecido sera considerado infracao ao Regulamento
Interno.

9.2. A infracao constitui contraordenacao punivel com coima, graduada entre
os valores minimo e maximo de 25,00€ e 3 700,00€, quando o infrator seja
pessoa singular, ou de 500,00€ a 44 000,00€, quando o infrator seja pessoa
coletiva.

10. Todos os casos omissos do presente regulamento serdao objeto de
deliberacao por parte da administracao da Marina da Vila.

a do Campo, 2026




MARINA DA VILA




	REGULAMENTO INTERNO DE UTILIZAÇÃO DO PORTO DE RECREIO DE VILA FRANCA DO CAMPO
	Nota informativa
	Artigo 1.º
	Artigo 2.º
	que se encontrem, a qualquer título, na área da Marina.
	Artigo 3.º
	c) Efetuar o pagamento das tarifas ou provisões exigidas, de acordo com o tarifário em vigor; d) Apresentar toda a documentação da embarcação sempre que solicitada pela Administração da Marina; e) Cumprir quaisquer outras formalidades que resultem da legislação aplicável ou de determinações da Administração.
	2. A atribuição de postos de amarração é efetuada por classes, em função das dimensões e características das embarcações, conforme os elementos constantes dos respetivos documentos de registo. 3. Sempre que a embarcação pertença a mais do que uma pessoa, é obrigatória a designação de um único representante, que assumirá a responsabilidade perante a Administração da Marina. 4. O incumprimento das obrigações previstas no presente artigo constitui contraordenação punível com coima graduada entre:
	• 25,00 € e 3.700,00 €, quando o infrator seja pessoa singular;  • 500,00 € e 44.000,00 €, quando o infrator seja pessoa coletiva.
	Artigo 4.º
	2. A Administração da Marina compromete-se a:
	Artigo 5.º
	a) Navegar a velocidade superior a 3 nós no interior do porto ou na sua entrada e saída, bem como provocar ondulação suscetível de causar danos ou incómodo a outras embarcações, estruturas ou utentes; b) Exercer qualquer atividade comercial, promocional ou publicitária sem autorização prévia e expressa da Administração da Marina; c) Efetuar ligações elétricas a terminais que não cumpram as especificações técnicas definidas pela Administração; d) Fazer lume, lançar detritos ou abandonar quaisquer objetos suscetíveis de causar danos nas infraestruturas, nomeadamente passadiços, pontões ou plataformas flutuantes, ou que representem risco para pessoas e bens; e) Efetuar trabalhos de manutenção, reparação ou limpeza das embarcações na área molhada sem autorização prévia da Administração, incluindo a utilização de estruturas da Marina como apoio a essas atividades; f) Realizar lavagens de embarcações das quais resultem descargas de substâncias nocivas ou poluentes para a água ou para as infraestruturas; g) Utilizar sistemas de amarração inadequados, designadamente com recurso a peças metálicas não autorizadas, que possam danificar os equipamentos da Marina;
	h) Desembarcar pescado que não se encontre devidamente acondicionado, em condições de higiene e segurança; i) Praticar pesca, caça submarina, natação ou mergulho na área da Marina, salvo em casos de manutenção de embarcações devidamente autorizados; j) Circular com animais sem que os mesmos se encontrem devidamente controlados, nomeadamente através de trela, devendo ainda os seus detentores assegurar a recolha de dejetos e evitar qualquer incómodo para os restantes utentes; k) Lançar, despejar ou permitir a descarga na água do mar de quaisquer substâncias poluentes, designadamente óleos, combustíveis, resíduos, águas residuais ou produtos utilizados na limpeza ou manutenção das embarcações.
	2. O disposto no número anterior aplica-se a proprietários, tripulantes, utentes, visitantes e quaisquer outras pessoas que se encontrem na área da Marina. 3. O incumprimento das proibições previstas no presente artigo constitui infração grave, podendo determinar:
	• aplicação de coima  • remoção da embarcação  • suspensão ou cancelamento do direito de utilização
	Artigo 6.º
	Artigo 7.º
	Artigo 8.º Deveres durante a permanência
	Artigo 9.º
	4. A prova referida no número anterior refere-se apenas ao estacionamento de longa duração e terá de ser prestada no prazo máximo de 30 dias a contar da data da alteração.
	5. Em caso de titularidade coletiva da embarcação, considera-se solidária a responsabilidade dos cotitulares quanto a eventuais danos causados, quer por estes, quer pela sua embarcação.
	6. Toda e qualquer alteração à titularidade da embarcação deverá ser comunicada à administração da marina, no prazo máximo de 30 dias.
	7. A infração ao disposto no número 1 constitui contraordenação punível com coima, graduada entre os valores mínimo e máximo de 25,00€. a 3 700,00€. ou de 500,00€. a 44.000,00€., consoante o infrator seja, respetivamente, pessoa individual ou coletiva.
	Artigo 10.º
	Artigo 11.º
	a) A identificação do requerente; b) A identificação da embarcação; c) As características técnicas da mesma, nomeadamente comprimento, boca e calado; d) O título de registo da embarcação; e) Quaisquer outros elementos que venham a ser solicitados pela Administração.
	2. A atribuição de posto de amarração fica dependente da apresentação de seguro de responsabilidade civil válido, que cubra danos causados a terceiros, incluindo bens e infraestruturas da Marina.
	3. Após o deferimento do pedido, o utente deve ocupar o posto atribuído no prazo máximo de 120 dias, sob pena de caducidade automática da autorização concedida, sem direito a qualquer indemnização.
	4. Os pedidos que não possam ser satisfeitos por falta de disponibilidade de postos de amarração são registados em lista de espera, organizada por ordem cronológica, não conferindo qualquer direito adquirido ou expectativa jurídica à sua atribuição futura.
	Artigo 12.º
	Artigo 13.º
	Artigo 14.º
	Artigo 15.º
	Artigo 16.º
	Artigo 17.º
	Artigo 18.º
	Artigo 19.º
	Artigo 20.º
	Artigo 21.º
	Artigo 22.º
	Artigo 23.º
	Artigo 24.º
	Artigo 25.º
	Artigo 26.º
	sem prejuízo da aplicação de coima.
	Artigo 27.º
	Artigo 28.º
	Artigo 29.º
	Artigo 30.º
	Disposições Finais
	1.2. A utilização da é gratuita para: • MTS com declaração de embarque e desembarque; • Associação “Caiaques Amigos da Vila” sendo autorizadas 2 varagens anuais por utente. 1.3. O uso da rampa depende sempre de autorização expressa da Marina. 1.4. Não é permitida a permanência de caiaques na rampa, exceto durante as operações de embarque e desembarque.
	2. Caiaques e Atrelados 2.1. Número máximo autorizado de caiaques pelas MTs com domicílio fiscal na Marina da Vila ou utilizações pontuais com autorização da Marina da Vila e aviso prévio de 48h: 20 caiaques no total incluindo o guia. 2.2. Cada MT deve estacionar o seu atrelado apenas no espaço contratual atribuído. 2.3. Expressamente proibido a utilização de caiaques na zona delimitada de varagens de embarcações com motor. A infração ao disposto neste número constitui contraordenação punível com coima, em cada caiaque, graduada entre os valores mínimo e máximo de 25,00€. a 3 700,00€. ou de 500,00€. a 44.000,00€., consoante o infrator seja, respetivamente, pessoa individual ou coletiva.
	3. Sociedades e Embarcações 3.1. Nas sociedades de embarcações aplica-se a regra de participação de 50% / 50%. 3.2. Cada empresa só poderá manter até 4 embarcações em estacionamento permanente.
	4. Conduta e Segurança 4.1. A má conduta na circulação automóvel dentro da Marina implica o cancelamento do cartão de acesso. 4.2. A colocação de objetos no exterior das lojas ou armazéns deve ser solicitada por escrito e previamente autorizada pela Administração da Marina.
	5. Parque de Estacionamento 5.1. É expressamente proibido estacionar à frente dos armazéns, salvo para os respetivos proprietários. 5.2. Funcionários ou convidados não podem estacionar na zona de acesso aos pontões. 5.3. Cada empresa MT só poderá estacionar um veículo na zona de acesso aos pontões.
	5.4. É proibido derramar água no chão da Marina, em frente às lojas ou armazéns. 5.5. A Marina não se responsabiliza por danos ou roubos em viaturas e/ou embarcações.
	6. Passadiços 6.1. Não é autorizada a permanência de objetos sobre os passadiços (tapetes, caixas, pescado, equipamentos náuticos, bancos de embarcações, etc.). 6.2. O incumprimento implica uma coima, graduada entre os valores mínimo e máximo de 25,00€. a 3 700,00€. ou de 500,00€. a 44.000,00€., consoante o infrator seja, respetivamente, pessoa individual ou coletiva. 6.3. A Marina não se responsabiliza por quaisquer objetos esquecidos nos passadiços.
	7. Torres de Manutenção 7.1. É obrigatório o pagamento da tarifa antes da utilização das torres na área de manutenção para embarcações.
	Vila Franca do Campo, 2026

